PARECER Nº   498, DE 2003

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 732, de 2001 

De iniciativa do Nobre Deputado José Carlos Stangarlini, o projeto em epígrafe determina que as Câmaras Municipais sejam notificadas da liberação de recursos estaduais para os respectivos municípios.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 160ª a 164ª Sessões Ordinárias (de 31/10 a 12/11/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça, proposição deverá ser apreciada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme o disposto no § 1º do artigo 31, do Regimento Interno Consolidado. 

Em o fazendo, constatamos que  o presente projeto institui obriga Administração Estadual Direta e Indireta a notificar as Edilidades de toda liberação de recursos financeiros em favor de seus respectivos Municípios. 

Dir-se-ia, em princípio, que a presente medida viola a reserva de iniciativa prevista no artigo 24, § 2º, item 1, do Código Político do Estado, em favor do Chefe do Poder Executivo.

Afinal, o citado item 2 menciona expressamente a 

"criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração".

Note-se que não há nenhuma alusão à fixação de atribuições. Nada obstante, não pouco intérpretes preceituam a aplicação à matéria do princípio da simetria, que a Constituição da República adota pelo seu artigo 25, para incorporá-la também na órbita da iniciativa reservada ao Executivo Estadual.

Afinal, segundo reza a Lei Magna Federal (artigo 61, § 1º, e), compete privativamente ao Presidente da República a iniciativa das leis que versem sobre a "criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública".

A respeito da matéria, o Departamento de Comissões desta Casa, por sua Divisão de Equipe Técnica produziu um trabalho no qual se afirmava:

"Diz o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, que são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham, entre outros assuntos, sobre "matéria tributária". Ora, por força do seu artigo 25, dispõe a mesma Carta Política que: 

"Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição."

Da inteligência do citado dispositivo, tiramos que a autonomia legislativa dos Estados está limitada pelos princípios que regem a Carta Magna Federal, de tal modo que, mesmo atendendo às singularidades locais, não podem as normas estaduais escapar aos postulados básicos do Estado Brasileiro. Resta saber se entre estes mesmos postulados fundamentais se encontra a iniciativa privativa do Executivo em matéria tributária. De imediato, o que podemos constatar é que, ao fazer somente uma referência genérica aos princípios que devem presidir a legislação estadual, a Constituição Federal opôs grande dificuldade ao trabalho do intérprete.

Afinal, de que princípios estamos tratando? Apenas daqueles que dão uniformidade ao texto constitucional, como parece pensar Cretella Júnior, ou de todos os outros, que podemos inferir das disposições que incidem sobre cada um dos ramos do direito abrangidos pelo Texto Magno? A resposta a esta questão se prefigura muito difícil, sobretudo quando percebemos que a jurisprudência que trata da matéria padece de excessivo apego ao direito anterior a 1988.

Vejamos, por exemplo, um dos argumentos que fundamentou a decisão pela qual, em recente exame de constitucionalidade, o Supremo Tribunal Federal rechaçou lei estadual que concedia reajuste de salário aos servidores do Mato Grosso do Sul:

“As regras básicas do processo legislativo federal — incluídas as de reserva de iniciativa — são de absorção compulsória pelos Estados, na medida em que substantivam prisma relevante do princípio sensível da separação dos poderes”.

Posição semelhante manifestou o Ministro Celso de Mello, ao relatar pedido de liminar na ADIn nº 1434-SP, in verbis:

 “O modelo estruturador do processo legislativo, tal como delineado em seus aspectos fundamentais pela Constituição da República — inclusive no que se refere às hipóteses de iniciativa do processo de formação de leis — impõe-se, enquanto padrão normativo de compulsório atendimento, à incondicional observância dos Estados-membros”.

O fundamento destas decisões remetem imediatamente o leitor aos ditames da Carta Constitucional de 1967, conforme a redação que lhe foi dada pela Emenda nº 1, que dispunha o seguinte:

"Artigo 13 — Os Estados organizar-se-ão e reger-se-ão pelas Constituições e leis que adotarem, respeitados, dentre outros princípios estabelecidos nesta Constituição, os seguintes:

...

III – o processo legislativo;

..."

Contudo, devemos ter em mente que, também neste aspecto, o Texto de 1969 não respeitava a melhor tradição do direito pátrio. Não se tratava mais, como o faziam as Constituições republicanas desde 1891, de evitar somente que houvesse entre os entes federados uma excessiva — e potencialmente perigosa — disparidade de enquadramentos institucionais, mas, de ir muito além disso, convertendo as Cartas Estaduais, na sua essência, em mera reprodução da Constituição Federal. Esta é a opinião de Cretella Júnior, que a seguir reproduzimos:

“A EC nº 1, de 1969, foi além, impondo, no que coubesse, aos Estados Federados, as disposições da Constituição Federal, que se incorporariam ao direito constitucional legislado dos Estados. Ao invés de falar em “adaptação”, fala em “incorporação”, ou seja, todas as Constituições dos Estados-membros nada mais são do que a própria Constituição Federal transplantada, mutatis mutandis, para os diferentes Estados”.

Foi outra, porém, a solução dada a matéria pelo Constituinte de 1988, que recusando-se a indicar exaustivamente as regras específicas que deveriam incorporar-se ao direito estadual, referiu-se tão-somente aos princípios presentes no Texto Supremo. Cite-se, a respeito, Manoel Gonçalves Ferreira Filho:

“As regras estabelecidas para o processo legislativo no plano federal já não são obrigatórias para os Estados federados. Não há na Constituição em vigor norma equivalente ao art. 200 da Emenda nº 1/69, o qual incorporava, no que coubesse, ao Direito Constitucional estadual as disposições constantes da Lei Magna federal. Ora, por julgamento unânime da doutrina e da jurisprudência, um dos pontos em que essa incorporação cabia era exatamente o processo legislativo, “ex vi” do art. 13, III, da Emenda nº 1/69”.

É lícito afirmar, de conseguinte, que não é mais obrigatória a inserção das regras básicas do processo legislativo federal nas normas que estruturam a mesma matéria no âmbito dos Estados. Estes, é claro, não podem escapar aos princípios que fundamentam a Constituição da República; contudo, o que nos parece estranho a qualquer dúvida é que tais princípios são apenas aqueles que, nas palavras de Cretella Júnior, dão "uniformidade ao todo" em meio a diversidade de matérias tratadas pelo Texto Supremo. São princípios gerais — como aqueles que conformam o Estado Brasileiro ao regime democrático e representativo, à forma republicana de governo, à forma federativa de Estado ou à estrita observância dos direitos fundamentais.

Assim, verbis gratia, não podem fugir as Cartas Estaduais à observância dos mesmos princípios que fundamentam a Administração Pública Federal, pois a moralidade, a impessoalidade ou a legalidade da atividade administrativa se constituem no desenvolvimento lógico do princípio republicano, que, como sabemos, é um dos pilares do Estado Brasileiro.

Por outro lado, a inclusão da iniciativa das leis na esfera de competência privativa do Poder Executivo não se configura como o resultado de nenhum dos princípios gerais que fundamentam o Texto Magno da República. Pelo contrário, ela poderia, em princípio, ser considerada como uma regra de exceção à separação dos poderes, visto que a iniciativa das leis é imanente ao exercício da função legislativa.

Deste modo, quando o Pretório Excelso ponderou que a questão da reserva de iniciativa deveria ser considerada como um "prisma relevante do princípio sensível da separação dos poderes", devemos ter em mente que tal assertiva refere-se muito especialmente à administração de pessoal do próprio Poder Executivo. É preciso lembrar que a Constituição Federal confere a ambas as Casas do Congresso Nacional  ampla autonomia para organizar as suas respectivas secretarias e serviços auxiliares (artigo 51, IV), prerrogativa também reconhecida em favor dos tribunais (artigo 96, I, b e II, b). Não é de se estranhar, portanto, que a reserva de iniciativa do Executivo para tratar do pessoal de sua área seja considerada essencial à independência daquele poder. Ocorre que entre nós, como foi visto, é decorrência necessária do princípio da separação dos poderes que cada um deles detenha uma reserva de iniciativa em tudo que concerne à sua própria organização administrativa.

Completamente distinta se configura a questão quando adentramos no campo da tributação, pois nosso objeto é a relação jurídico-tributária, ou seja, a criação, extinção ou modificação de um vínculo obrigacional entre o cidadão e o Estado, qual seja, o tributo e outras obrigações a ele conexas. Trata-se, portanto, de matéria tradicionalmente reservada à lei e que, até a promulgação da Carta Constitucional de 1967, sempre fora objeto de legislação de iniciativa concorrente.

Não podemos assim fugir a constatação de que o disposto no § 1º, inciso II, alínea b, do artigo 61, se constitui em exceção à regra geral contida no caput do mesmo artigo da Lei Maior, o qual confere a iniciativa das leis complementares e ordinárias "a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional". E como ensina o mestre Carlos Maximiliano, "o intérprete se é possível considerar um texto como afirmador de princípio, regra geral; o outro, como dispositivo de exceção; o que estritamente não cabe neste, deixa-se para a esfera de domínio daquele” (grifo do autor). Este é também o pensar do eminente jurisconsulto norte-americano Henry Campbell Black, para quem "os preceitos relativos à liberdade, ou que abrem exceção às normas gerais firmadas pela Constituição devem interpretar-se de modo restrito”.

Ainda mais pertinente para o nosso tema é o parecer de André Luiz Borges Netto, in verbis:

Convém asseverar, desde logo, que da leitura conjunta do caput dos arts. 25 e 18, bem como do art. 60, § 4º, inciso I, todos da Constituição Federal,levam o intérprete à conclusão de que a autonomia ou poder de autodeterminação dos Estados-membros é a regra adotada pelo constituinte de 1988, sendo as vedações  ou as limitações a exceção, razão pela qual a análise dos limites à atuação do Poder Constituinte Decorrente sempre deverá ser restritiva, como forma de atender à regra de hermenêutica segundo a qual as exceções devem ser interpretadas restritivamente.

Para Elival da Silva Ramos e Fernanda Dias Menezes de Almeida a única exegese possível das disposições limitadoras da capacidade organizatória dos Estados-membros "é aquela da qual resulta uma intelecção estrita ou restritiva dessas disposições, na medida em que favorece a autonomia estadual”.

Que podemos concluir destas linhas? Que, por se constituir em exceção ao princípio federativo o  artigo 25 da Estatuto Político Brasileiro deverá ser interpretado restritivamente, da mesma forma como o próprio artigo 61, § 1º, alínea e do mesmo diploma, se de observância obrigatória pelos Estados, deverá ser também interpretado de modo restritivo por configurar-se em exceção ao princípio da separação dos poderes.

Por este motivo, somos pela constitucionalidade do disposto no artigo 1º do presente projeto, visto que o mesmo não tem o condão de fixar, em sentido estrito, atribuições para órgãos da Administração Pública. O que resultaria de sua aplicação seria antes a criação de um direito subjetivo público do qual figuraria como credores as Câmaras Municipais do Estado e como devedora a Administração Estadual.

Não se trata aqui, por conseguinte, da divisão de atividades administrativas entre os órgãos do Poder Executivo, que, ao nosso juízo, é o verdadeiro objeto do artigo 61, § 1º, e, mas sim, como foi dito, da criação de um dever jurídico a ser atendido pela Administração Estadual, indiferentemente do órgão que, segundo a vontade do Chefe do Poder Executivo, será o responsável pela notificação.

O projeto parece incidir em flagrante inconstitucionalidade por força de seu artigo 2º, que contrariando o princípio federativo, viola a autonomia municipal ao pretender obrigar os Prefeito por meio de mera lei ordinária estadual.

Como sabemos, característicos basilares da forma federativa são a capacidade de autogoverno dos entes autônomos. Vale dizer: as Unidades Federadas, entre as quais se perfilam os Municípios, só podem ser obrigadas pelo Texto Constitucional. É a Constituição da República que distribui deveres e competências entre as Pessoas Políticas.

De conseguinte, o preceito constante do artigo 2º não poderá ser compreendido como dever jurídico dos Prefeitos Municipais, que — como vimos — não podem ser obrigados por lei estadual.

Poder-se-ia, contudo, entender o referido preceito como a instituição de um encargo aos Municípios por conta de transferências voluntárias efetuadas pelo Estado. Vale dizer: as transferências involuntárias, decorrentes da norma constitucional — como é o caso da Quota-Parte do ICMS — não podem ser objeto de nenhuma condição ou encargo. Mas, por tratar-se de mera liberalidade do Estado em favor do Município, a transferência voluntária poderia sim ficar sujeita a qualquer elemento acidental estatuído por lei estadual.

Quando falamos aqui de elemento acidental, faz-se referência, obviamente, a um gênero de disposições negociais extraído do Direito Civil, também denominado de modalidades do ato jurídico, do qual o encargo é espécie, descrita nos seguintes termos:

"Cláusula acessória de um ato jurídico, consistente num ônus para o beneficiário, quase sempre o cumprimento de uma prestação em proveito do autor da liberalidade, ou de terceiro. Apresenta certa semelhança com a condição, mas com esta não se confunde porque não suspende a eficácia do ato. O encargo (no direito romano se diz modus) se acrescenta aos atos jurídicos que têm como causa uma liberalidade, p. ex., testamento, doação (www.dji.com.br/dicionario/dicjur.htm- grifo nosso).
É fácil perceber que a disposição constante do artigo 2º contém todos os elementos característicos do encargo, razão pela qual entendemos que é desta categoria de que tratamos e que — ao nosso juízo — é perfeitamente cabível no âmbito das transferências voluntárias.

Por outro lado, o mesmo princípio federativo torna inadmissível o artigo 3º do projeto, por ser este também uma norma de caráter imperativo, a qual, segundo já acentuamos, por ser emanada do Poder Legislativo Estadual é insuscetível de ser obedecida pelos órgãos municipais.

Todavia,  mera faculdade, ou, melhor dizendo, como outro direito subjetivo público atribuído por lei estadual para ser invocado perante autoridade administrativa do Estado, o dispositivo seria perfeitamente aceitável. Desde que, por conseguinte, fosse convertido de norma imperativa em preceito meramente autorizante.

Sendo assim, diante das ponderações anteriores, cumpre a nós apresentar a seguinte proposta de substitutivo.

SUBSTITUTIVO

Dê-se a seguinte redação ao Projeto de lei nº 732, de 2001:

"Reconhece às Câmara Municipais do Estado o direito de serem notificadas de qualquer transferência voluntária de verbas públicas efetuada pela Administração Pública Estadual em favor de seus respectivos Municípios e dá outras providências.

Artigo 1º — As Câmara Municipais do Estado serão notificadas de qualquer transferência voluntária de verbas públicas efetuada pela Administração Pública Estadual em favor de seus respectivos Municípios.

Artigo 2º — As Câmaras Municipais poderão representar  ao Tribunal de Contas do Estado o descumprimento do disposto no artigo precedente.

Artigo 3º — O Prefeito notificará das transferências de que trata o artigo 1º todos os diretórios de Partidos Políticos e entidades sindicais com sede no Município, no prazo de cinco dias, contados da data do efetivo recebimento. 

Parágrafo único — Não cumprido o encargo constante do caput, ficará sujeito o Município à sustação de qualquer outra transferência até a execução do mesmo.

Artigo 4º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 732, de 2001, na forma do substitutivo apresentado.

É o parecer.

a) EDSON APARECIDO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com substitutivo.

Sala das Comissões, em 3/4/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente

PETTERSON PRADO – ELI CORRÊA FILHO – EDUARDO SOLTUR – ROQUE BARBIERE – CARLOS SAMPAIO




